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Comunicação de acidentes


Decreto nº 47.383/2018


Seção IX
Das Obrigações e Procedimentos dos Responsáveis por Acidente Ambiental


Art. 126 – Fica a pessoa física ou jurídica responsável por empreendimento que provocar acidente com dano ambiental obrigada a: 

I – comunicar imediatamente o acidente ao Núcleo de Emergência Ambiental da Semad ou à PMMG, solicitando registro da data e horário da comunicação, para fins de futura comprovação;
II – adotar, com meios e recursos próprios, as medidas necessárias para o controle das consequências do acidente, com vistas a minimizar os danos à saúde pública e ao meio ambiente, incluindo as ações de contenção, recolhimento, neutralização, tratamento e disposição final dos resíduos gerados no acidente, bem como para a recuperação das áreas impactadas, de acordo com as condições e os procedimentos estabelecidos ou aprovados pelo órgão ambiental competente; 
III – adotar as providências que se fizerem necessárias para prover as comunidades com os serviços básicos, caso os existentes fiquem prejudicados ou suspensos em decorrência do acidente ambiental;
IV – reembolsar ao Estado e às entidades da administração indireta as despesas e os custos decorrentes da adoção de medidas emergenciais para o controle da ocorrência e dos efeitos nocivos que possam causar à população, ao meio ambiente e ao patrimônio do Estado ou de terceiros; 
V – indenizar ao Estado e às entidades da administração indireta as despesas com transporte, hospedagem e alimentação relativas ao deslocamento de pessoal necessário para atender à ocorrência, bem como outras despesas realizadas em decorrência do acidente.





RESOLUÇÃO ANTT Nº 5232, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

Aprova as Instruções Complementares ao Regulamento Terrestre do Transporte de PRODUTOS PERIGOSOS, e dá outras providências 
Produto: CARVÃO de origem animal ou vegetal 
Nº ONU: 1361 
Subclasse de Risco: 4.2 - Substâncias sujeitas à combustão espontânea 
Número de Risco: 40 - Sólido inflamável, ou substância autorreagente, ou substância sujeita a autoaquecimento. 


PRODUTO PERIGOSO ATENDIMENTO A ACIDENTES SUJEITO ÀS OBRIGAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 22.805/2017 E NO DECRETO Nº 47.629/2019


O que deve ser feito em caso de acidente com produto ou resíduo perigoso?

· Acionar imediatamente os órgãos competentes quando do conhecimento da ocorrência do acidente; 
· Identificar e isolar o cenário do acidente, de acordo com as regras técnicas para atendimento a emergências com produtos e resíduos perigosos; 
· Implantar sistemática para garantir a sinalização e a informação aos usuários da via em locais adequados que possibilitem a adoção de rotas alternativas; 
· realizar, com o apoio dos agentes de autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via, quando necessário, desvios adequados para os veículos afetados pelo acidente. 

(Art. 2º Lei nº 22.805/2017) 




Estado/concessionária – Adoção de medidas preventivas


Em áreas de vulnerabilidade socioambiental e com maior incidência de acidentes rodoviários em projetos executivos de implantação e melhoramento de rodovias, como: 

· implantação de sinalização horizontal e vertical diferenciada no segmento 
· implantação de redução pontual da velocidade regulamentada 
· implantação de dispositivos para contenção de líquidos; dentre outras 

(Art. 4º Lei nº 22.805/2017 e Art. 2º e 3º Decreto nº 47.629/2019) 



Transportador de produtos e resíduos perigosos – Manutenção de serviço de atendimento à emergência



• Manter, diretamente ou por meio de empresa especializada, serviço de atendimento a emergências capaz de: 

I – iniciar as primeiras ações emergenciais em até duas horas da ocorrência do acidente;

II – disponibilizar no local do sinistro os recursos apropriados para desobstrução da via e iniciar os procedimentos para transbordo, inertização, neutralização e demais métodos físicos, químicos e físico-químicos de mitigação, limpeza do local e remoção dos veículos sinistrados, em até quatro horas da ocorrência do acidente, caso ocorrido nas regiões metropolitanas, e em até oito horas nas demais localidades, salvo ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

III – iniciar as ações de remoção dos resíduos e de descontaminação do ambiente do entorno do local do acidente em até vinte e quatro horas após a conclusão das atividades previstas no inciso II. 

(Art. 4º Lei nº 22.805/2017 e Art. 2º e 3º Decreto nº 47.629/2019) 


Obrigações do transportador de produtos e resíduos perigosos e do serviço de atendimento à emergência

(Art. 5º Lei nº 22.805/2017 e Art. 6º e 7º Decreto nº 47.629/2019) 
· Primeiras ações emergenciais: 
· comunicação imediata do acidente aos órgãos competentes 
· identificação do produto ou resíduo perigoso, do transportador, do expedidor e do contratante do transporte 
· avaliação dos riscos à saúde, à segurança, à propriedade alheia e ao meio ambiente 
· planejamento das ações de resposta à emergência em conjunto com os órgãos envolvidos na ocorrência. 

O início das primeiras ações emergenciais se dará com o deslocamento efetivo do serviço de atendimento a emergências para o local do sinistro, o qual deverá ser comprovado por meio de rastreamento ou do uso de melhor tecnologia disponível. 

Obrigações do serviço de atendimento a emergência

(Art. 5º Lei nº 22.805/2017 e Art. 6º e 7º Decreto nº 47.629/2019) 
Primeiras ações emergenciais 

· isolar e sinalizar o cenário da emergência, com apoio dos órgãos competentes 
· monitorar continuamente as áreas potencialmente perigosas, dispondo de no mínimo dois equipamentos de detecção de gases, em condições de uso capazes de detectar no mínimo monóxido de carbono, oxigênio e limite inferior de explosividade, além de outros relacionados aos riscos específicos do produto, conforme previsto no Plano de Ação de Emergência – PAE 
· iniciar a contenção dos produtos e resíduos perigosos vazados, dispondo de materiais absorventes, de vedação, ferramentas para construção de diques, barramentos e caminhos alternativos de escoamento do material, de forma a evitar, sempre que possível, ou mitigar o agravamento do cenário 
· executar as ações necessárias, disponibilizando os Equipamentos de Proteção Individual – EPI –, incluindo os Equipamentos de Proteção Respiratória – EPR –, para a equipe de atendimento a emergências, de acordo com as características do produto ou resíduo perigoso transportado e em conformidade com as recomendações das normas técnicas brasileiras 
· realizar o aterramento dos veículos, equipamentos e acessórios capazes de acumular eletricidade estática, quando for o caso. 
Obrigações do transportador

(Art. 7º Decreto nº 47.629/2019) 

A adoção das ações de que trata o decreto admitirá atrasos desde que devidamente comprovada uma das seguintes hipóteses: 

I – emergência ocorrida em local sem cobertura de redes de telefonia; 

II – óbito ou incapacidade do motorista de promover a comunicação da emergência, decorrente do acidente. 


Obrigações do serviço de atendimento a emergência

(Art. 5º Lei nº 22.805/2017 e Art. 10º Decreto nº 47.629/2019) 
Requisitos: 

· ser pessoa jurídica com cadastro no órgão ambiental estadual, nos termos estabelecidos em regulamento, regularmente constituída para o atendimento de emergências relacionadas ao transporte de produtos e resíduos perigosos 
· contar com responsável técnico devidamente habilitado para o exercício da função de atendimento a acidentes e emergências 
· possuir recursos adequados ao atendimento emergencial e proporcionais ao número de clientes, de modo a viabilizar o atendimento nos prazos estabelecidos na legislação 


Cadastramento das empresas conforme a Lei nº 22.805/2017

Cadastro – Quem deve se cadastrar?
Pessoa Jurídica responsável pelo atendimento a emergência ambiental podendo ser: 
· O transportador, se este optar por realizar o atendimento; 
· Pessoa Jurídica especializada, contratada pelo transportador 
(Art. 5º Lei nº 22.805/2017 e Art. 10º Decreto nº 47.629/2019) 
Cadastro – O que deve ser informado?

O cadastrado deverá informar: 

I – listagem dos equipamentos disponíveis para atendimento a ocorrências com resíduos e produtos perigosos, por classe de produto, incluindo os EPI, os veículos e acessórios; 

II – identificação do responsável técnico devidamente habilitado com a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – para o exercício da função de atendimento a acidentes e emergências; 

III – dimensionamento da equipe de atendimento a emergência e suas respectivas bases; IV − declaração de aptidão para o atendimento de emergências ambientais com produtos e resíduos perigosos, dentro do território do estado, em conformidade com a legislação em vigor, devidamente assinada e datada pelo responsável da empresa. 

(Art. 5º Lei nº 22.805/2017 e Art. 10º Decreto nº 47.629/2019) 


Cadastro – Quando deve ser atualizado?

O cadastro junto ao órgão ambiental deverá ser atualizado quando houver modificações de bases ou responsável técnico, bem como dos equipamentos e veículos, desde que impactem no atendimento a emergência ambiental. 

(Art. 5º Lei nº 22.805/2017 e Art. 10º Decreto nº 47.629/2019)


Cadastro – Onde acessar 

Primeiramente, o usuário deve acessar a página da SEMAD em: http://www.meioambiente.mg.gov.br/. Após, deverá clicar no menu (esquerda) na opção Emergência Ambiental

Acessar a Aba: 
Cadastramento de empresas para atendimento às emergências ambientais

O usuário deverá ler todas as informações na página, e terá acesso aos modelos propostos pelo órgão ambiental
http://www.meioambiente.mg.gov.br/emergencia-ambiental/cadastramento-de-empresas-para-atendimento-as-emergencias-ambientais

[bookmark: _GoBack]Obrigações do transportador, expedidor e o contratante do transporte de produtos e resíduos perigosos 
(Art. 6º e 7º Lei nº 22.805/2017 e Art. 5º e 8º Decreto nº 47.629/2019) 

• Manter regime de plantão permanente de vinte e quatro horas durante o período em que houver transporte de produtos ou resíduos perigosos, incluindo o carregamento e o descarregamento, para acionamento imediato em caso de acidentes e emergências com produtos e resíduos perigosos, independentemente do serviço disponibilizado pelo transportador 
• O número do plantão de atendimento do transportador será afixado na superfície externa das unidades e dos equipamentos de transporte, em local visível 

· Avisos com o número do plantão de atendimento a emergências do transportador: 
· Afixados nas superfícies externas das unidades e dos equipamentos de transporte de produtos e resíduos perigosos, em local visível, podendo para tanto utilizar de placas, adesivos ou plotagem; 
· Resistentes ao risco do transporte e afixados pelo menos em três lados das unidades ou equipamentos de transporte de produtos e resíduos perigosos 
· Em tamanho e fonte que possibilitem a sua leitura a uma distância segura do veículo acidentado. 


• Manter cópia do PAE nos veículos quando estes estiverem transportando produtos ou resíduos perigosos 
• O responsável pelo serviço de atendimento a emergências, seja o transportador ou a empresa especializada por ele contratada, assumirá a operacionalização do PAE durante o atendimento à ocorrência, com o objetivo de mitigar riscos e atender com segurança e com recursos compatíveis à demanda da ocorrência 
• O expedidor e o contratante assumirão a operacionalização do PAE, caso o transportador não o faça. 
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